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RESUMO  

O crescimento da imigração internacional em cidades médias brasileiras levanta a questão das 
condições em que os imigrantes se inserem no espaço urbano. Este estudo analisa os 
processos de territorialização e territorialidade de imigrantes residentes em Maringá (PR) e o 
papel das organizações públicas e da sociedade civil na mediação dessa inserção. A pesquisa, 
qualitativa e descritiva, baseou-se em onze entrevistas semiestruturadas realizadas em 
dezembro de 2023. Foram entrevistados oito imigrantes de seis nacionalidades, residentes no 
município havia entre 7 e 15 anos, e representantes de três organizações de acolhimento. Os 
dados foram tratados por análise de conteúdo, com apoio do software ATLAS.ti. Os 
resultados mostram uma territorialização gradual e desigual, condicionada por barreiras 
linguísticas, dificuldades de acesso à moradia, subaproveitamento profissional e experiências 
de racismo e xenofobia. A territorialidade combina vínculos com o país de origem e novos 
pertencimentos em Maringá, numa multiterritorialidade atravessada por condições materiais e 
relações de poder. As organizações atuam como mediadoras do acesso ao território, mais do 
que como promotoras de integração, mas sua capacidade é limitada pela escassez de recursos 
e pela articulação insuficiente com o poder público. Para os Estudos Organizacionais, o 
estudo mostra como as organizações participam da produção das condições em que os 
imigrantes constroem vínculos com a cidade. 

Palavras-chave: Imigração. Territorialização. Territorialidade.  

ABSTRACT 
The growth of international immigration in mid-sized Brazilian cities raises questions 
regarding the conditions under which immigrants integrate into the urban space. This study 
analyzes the processes of territorialization and territoriality among immigrants residing in 
Maringá (Paraná) and the role of public and civil society organizations in mediating this 
integration. This qualitative, descriptive study was based on eleven semi-structured interviews 
conducted in December 2023. Participants included eight immigrants of six nationalities, who 
had lived in the municipality for between 7 and 15 years, and representatives from three 
support organizations. Data were processed using content analysis with the support of 
ATLAS.ti software. The results reveal a gradual and unequal process of territorialization, 
shaped by language barriers, difficulties in accessing housing, professional underutilization, 
and experiences of racism and xenophobia. Territoriality combines ties to the country of 
origin with new forms of belonging in Maringá, resulting in a "multi-territoriality" influenced 
by material conditions and power relations. Organizations act more as mediators of access to 
the territory than as promoters of integration, yet their capacity is constrained by a lack of 
resources and insufficient coordination with public authorities. From the perspective of 
Organizational Studies, this research demonstrates how organizations contribute to shaping 
the conditions under which immigrants forge connections with the city. 
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1 INTRODUÇÃO 

A mobilidade humana internacional consolidou-se como um dos principais fenômenos 

sociais contemporâneos, impulsionada por fatores econômicos, políticos, ambientais e 

humanitários. No Brasil, a intensificação dos fluxos migratórios internacionais, sobretudo a 

partir da década de 2010, ampliou os desafios relacionados ao acolhimento, à proteção social 

e à integração de imigrantes (Martins; Garcez, 2024). 

Nesse contexto, os municípios assumem papel estratégico na implementação de 

políticas públicas e na garantia do direito à cidade, entendido como o acesso aos serviços, às 

oportunidades e à participação na vida urbana (Oliveira; Carneiro, 2022). Maringá (PR), 

impulsionada pelo dinamismo de sua economia e pela presença de instituições de ensino 

superior, consolidou-se como um importante destino para trabalhadores e estudantes 

imigrantes, demandando novas estratégias de acolhimento e integração social. 

A compreensão desse fenômeno exige analisar a migração para além do deslocamento 

físico, considerando os processos de territorialização e territorialidade. Para Raffestin (1993), 

o território é produzido pelas relações estabelecidas entre sujeitos e espaço; Haesbaert (2014a) 

destaca a constituição de múltiplas territorialidades decorrentes da mobilidade 

contemporânea; e Saquet (2013) compreende a territorialidade como resultado das práticas e 

relações construídas no cotidiano. 

Em Maringá, a intensificação da imigração internacional tornou-se mais evidente após 

a chegada de haitianos nos anos posteriores ao terremoto de 2010. Desde então, organizações 

públicas, religiosas e da sociedade civil passaram a atuar no acolhimento, orientação 

documental, inserção social e integração dos imigrantes, destacando-se a Associação dos 

Estrangeiros Residentes na Região Metropolitana de Maringá (AERM), a Cáritas 

Arquidiocesana de Maringá, o Instituto Sendas – Somos Todos Imigrantes e a Prefeitura 

Municipal. 

Sob a perspectiva dos Estudos Organizacionais, essas instituições constituem 

importantes mediadoras das relações entre imigrantes e sociedade receptora (Saraiva; Carrieri, 

2012). Apesar do avanço dos estudos sobre migração internacional, ainda são escassas as 
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pesquisas que articulam territorialização, territorialidade e estudos organizacionais em cidades 

médias brasileiras. Nesse contexto, este estudo analisa como imigrantes residentes em 

Maringá constroem vínculos com o espaço urbano e como as organizações contribuem para 

seu processo de integração social. Neste contexto, o artigo tem como objetivo analisar o 

processo de territorialização e territorialidade dos imigrantes residentes em Maringá (PR), 

bem como o papel das organizações públicas e da sociedade civil na construção de vínculos 

com o espaço urbano e na promoção de sua integração social. 

A história de Maringá está diretamente relacionada aos processos migratórios. A 

chegada do imigrante japonês Mitsuzo Taguchi, em 1939, constitui um dos primeiros registros 

da presença imigrante na região, evidenciando a contribuição da imigração para a formação 

econômica, social e cultural do município. Nas últimas décadas, a cidade intensificou a 

recepção de imigrantes internacionais, especialmente oriundos do Haiti, da Venezuela e de 

países africanos. Segundo o IBGE (2022), Maringá possui 409.657 habitantes, e dados da 

Secretaria Municipal de Juventude, Cidadania e Migrantes estimam a presença de 

aproximadamente nove mil imigrantes no município. Esse cenário reforça a necessidade de 

compreender como esses sujeitos constroem territorialidades e se inserem na dinâmica 

urbana. 

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar os processos de territorialização e 

territorialidade de imigrantes residentes em Maringá (PR) e o papel das organizações públicas 

e da sociedade civil na mediação de sua inserção no espaço urbano. Do ponto de vista 

acadêmico, o estudo aproxima a abordagem territorial dos Estudos Organizacionais ao tratar 

as organizações de acolhimento como mediadoras do acesso ao território, e não apenas como 

prestadoras de assistência. Do ponto de vista social, oferece subsídios para o aperfeiçoamento 

das políticas públicas e das ações das organizações que atuam junto à população imigrante no 

município. Além desta introdução, o artigo apresenta o referencial teórico, os procedimentos 

metodológicos, a análise dos resultados, organizada em quatro dimensões, e as considerações 

finais. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

A compreensão dos processos de territorialização e territorialidade dos imigrantes 

exige, inicialmente, discutir a produção social do espaço. Para Lefebvre (2006), o espaço é 
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uma construção social produzida pelas relações econômicas, políticas e culturais, enquanto 

Santos (2006) o compreende como um conjunto indissociável de sistemas de objetos e ações, 

continuamente transformado pelas práticas sociais. Assim, o espaço constitui a base sobre a 

qual se desenvolvem as relações territoriais. 

Nesse contexto, Raffestin (1993) distingue espaço e território ao afirmar que o 

território resulta da apropriação do espaço mediada pelas relações de poder. A territorialização 

corresponde ao processo por meio do qual indivíduos e grupos atribuem significados, 

estabelecem formas de uso e constroem vínculos com determinado espaço. Complementando 

essa perspectiva, Souza (2013) e Saquet (2013) destacam que a territorialidade expressa as 

práticas cotidianas, as relações de pertencimento e as identidades construídas pelos sujeitos 

em sua interação com o território, constituindo uma dimensão dinâmica e continuamente 

reconstruída. 

No contexto da intensificação dos fluxos migratórios, Haesbaert (2014a; 2014b) 

demonstra que a mobilidade internacional favorece processos simultâneos de 

desterritorialização e reterritorialização, possibilitando aos imigrantes manter vínculos com 

diferentes territórios e construir múltiplas territorialidades. Nessa mesma direção, Gottmann 

(2015) compreende o território como espaço de abrigo e, simultaneamente, de oportunidades, 

condição que explica, em grande medida, a busca dos imigrantes por novos locais de 

residência e inserção social. 

A literatura contemporânea evidencia que as migrações internacionais constituem um 

fenômeno estrutural da globalização. Castles, De Haas e Miller (2020) argumentam que esses 

deslocamentos envolvem processos complexos de integração e reconstrução identitária, 

enquanto De Haas (2023) ressalta que as migrações decorrem de múltiplos fatores 

econômicos, políticos, sociais e institucionais, não podendo ser explicadas apenas pela 

pobreza ou por crises humanitárias. 

No contexto brasileiro, o crescimento da imigração internacional tem ampliado os 

desafios relacionados ao acolhimento e à integração social. Relatórios do Observatório das 

Migrações Internacionais (OBMigra, 2024) e da Organização Internacional para as Migrações 

(OIM, 2024) apontam a necessidade de políticas públicas integradas voltadas à garantia de 

direitos da população imigrante. Martins e Garcez (2024) destacam que a migração passou a 
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ocupar posição estratégica na assistência social, exigindo ações articuladas entre Estado e 

sociedade civil. 

Sob essa perspectiva, Oliveira e Carneiro (2022) defendem que o acolhimento de 

imigrantes e refugiados está diretamente relacionado ao exercício da cidadania e ao direito à 

cidade. Em diálogo com Harvey (2014), este direito envolve não apenas o acesso aos serviços 

urbanos, mas também a possibilidade de participação na produção e transformação do espaço 

urbano, favorecendo pertencimento e inclusão social. 

Nos Estudos Organizacionais, Saraiva e Carrieri (2012) compreendem a cidade como 

uma organização complexa, formada por múltiplos atores e relações de poder. Nesse cenário, 

organizações públicas e da sociedade civil desempenham papel fundamental na mediação 

entre imigrantes e sociedade receptora, contribuindo para os processos de territorialização, 

fortalecimento das redes sociais e construção de novas territorialidades. 

Dessa forma, a articulação entre os conceitos de produção do espaço, território, 

territorialização, territorialidade, multiterritorialidade e direito à cidade constitui o referencial 

teórico desta pesquisa, permitindo compreender como os imigrantes residentes em Maringá 

constroem vínculos com o espaço urbano e como as organizações locais contribuem para sua 

integração social. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza descritiva, por buscar 

compreender as experiências e os significados atribuídos pelos sujeitos ao processo de 

territorialização e territorialidade na cidade de Maringá (PR). A abordagem qualitativa 

possibilita compreender os fenômenos a partir do contexto e das experiências dos 

participantes (Denzin; Lincoln, 2006; Minayo, 2014). 

Como procedimento técnico, realizou-se uma pesquisa de campo com entrevistas 

semiestruturadas, técnica que permite aprofundar aspectos relevantes da investigação sem 

perder o foco dos objetivos propostos (Triviños, 2015). 

Os participantes foram organizados em dois grupos. O primeiro foi constituído por 

representantes de instituições que atuam no acolhimento e apoio a imigrantes em Maringá, a 

saber: a Associação dos Estrangeiros Residentes na Região Metropolitana de Maringá 

(AERM), o Instituto Sendas – Somos Todos Imigrantes e a Cáritas Arquidiocesana de 
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Maringá. O segundo grupo foi composto por oito imigrantes residentes no município há, no 

mínimo, sete anos, período considerado suficiente para favorecer a identificação de 

experiências mais consolidadas de inserção, estabelecimento de vínculos sociais e construção 

de territorialidades. 

A adoção desse recorte temporal, embora tenha possibilitado uma análise mais 

aprofundada de processos de territorialização relativamente consolidados, também constituiu 

uma limitação da pesquisa, ao restringir a observação de trajetórias migratórias mais recentes 

e das experiências vivenciadas nos primeiros períodos de chegada ao município. Dessa forma, 

a seleção dos participantes deve ser compreendida como uma delimitação epistemológica e 

metodológica, na medida em que privilegiou sujeitos com experiências de inserção territorial 

já relativamente consolidadas, permitindo compreender com maior profundidade os processos 

de construção de vínculos, pertencimento e territorialidades no contexto migratório de 

Maringá. 

Os entrevistados representam seis nacionalidades (Guiné-Bissau, Haiti, Senegal, Síria, 

Venezuela e Espanha). Ao todo, foram realizadas onze entrevistas entre os dias 1º e 20 de 

dezembro de 2023. O roteiro contemplou questões sobre trajetória migratória, motivos da 

migração e da escolha de Maringá, formas de apropriação do espaço urbano, relações sociais, 

experiências de acolhimento, dificuldades de integração e perspectivas de retorno ao país de 

origem. 

Os dados foram analisados por meio da análise de conteúdo proposta por Bardin 

(2016), seguindo as etapas de pré-análise, exploração do material e tratamento, interpretação e 

inferência dos resultados. A análise permitiu identificar categorias relacionadas à 

territorialização, territorialidade, pertencimento, integração social e atuação das organizações 

de apoio aos imigrantes. 

Para a organização e codificação das entrevistas foi utilizado o software ATLAS.ti, 

auxiliando na sistematização das categorias analíticas. A interpretação dos resultados foi 

realizada à luz do referencial teórico adotado. 
Quadro 1 – Caracterização dos imigrantes entrevistados 

Entrevistado Sexo 
Tempo de 

residência  
Idade Ocupação 

Estado 

civil 
Filhos 

E1 Masculino 10 anos 39 Autônomo Casado 2 

E2 Masculino 15 anos 40 Advogado Separado 3 
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E3 Feminino 15 anos 34 Trancista Casada 1 

E4 Masculino 7 anos 32 Comerciante Solteiro 2 

E5 Masculino 9 anos 35 Comerciante Casado 1 

E6 Feminino 8 anos 33 Comerciante Casada 1 

E7 Masculino 8 anos 42 Pastor Casado 2 

E8 Masculino 11 anos 43 Professor Casado 1 

Fonte: Trabalho de campo (dez. 2023) 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A análise dos dados permitiu identificar diferentes dimensões relacionadas aos 

processos de territorialização, territorialidade, pertencimento e atuação das organizações no 

contexto migratório de Maringá (PR). A análise é apresentada em quatro dimensões: 

motivações da migração e escolha por Maringá; territorialização e inserção no espaço urbano; 

territorialidade, pertencimento e relações de poder; e mediação organizacional no processo de 

inserção dos imigrantes. 

4.1 MOTIVAÇÕES DA MIGRAÇÃO E ESCOLHA POR MARINGÁ 

As trajetórias dos entrevistados revelam que a migração para o Brasil decorreu de 

situações distintas e não pode ser compreendida a partir de uma única motivação. Entre os 

relatos aparecem conflitos armados, perseguições políticas, crises econômicas, desastres 

naturais, busca por oportunidades de trabalho, acesso à educação e procura por melhores 

condições de vida. A diversidade dessas experiências mostra que o deslocamento 

internacional resulta da combinação de condições políticas, econômicas, sociais e familiares 

que antecedem a chegada ao território de destino. 

Entre os entrevistados provenientes da Síria e do Haiti, a migração esteve associada a 

situações de crise que afetaram diretamente suas condições de vida. O participante sírio 

relatou que a guerra tornou inviável a permanência de sua família no país de origem, enquanto 

o entrevistado haitiano relacionou sua trajetória às consequências do terremoto de 2010, 

incluindo a perda de familiares e o comprometimento das condições de sobrevivência. Nesses 

casos, a migração não aparece primordialmente como uma escolha orientada pela busca de 

oportunidades, mas como uma estratégia de proteção e reconstrução da vida diante de 

circunstâncias adversas. 
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Outras trajetórias apresentaram motivações relacionadas à busca por trabalho, 

educação e melhores condições de vida. A diversidade observada entre os participantes é 

acompanhada por diferentes formas de ingresso no território brasileiro. Aqueles que chegaram 

por programas de estudo ou oportunidades formais de trabalho realizaram o deslocamento por 

vias regulares, enquanto imigrantes provenientes de contextos de crise humanitária relataram 

trajetórias marcadas por deslocamentos terrestres, travessias de fronteira e situações de 

vulnerabilidade. As trajetórias, portanto, já chegam ao território brasileiro marcadas por 

diferentes condições de mobilidade e diferentes recursos para enfrentar o processo de 

inserção. 

A escolha de Maringá também não ocorreu de forma aleatória. Os participantes 

associaram o município à existência de oportunidades de emprego, à percepção de segurança 

e estabilidade e à possibilidade de acesso a serviços públicos. Entretanto, as redes sociais 

aparecem como elemento particularmente importante. Familiares, amigos e conterrâneos 

constituíram referências para a escolha do município, juntamente com a existência de 

organizações locais voltadas ao acolhimento da população imigrante. A chegada à cidade, 

portanto, é antecedida por informações, expectativas e relações que conectam o imigrante ao 

território antes mesmo de sua presença física nele. 

Esse aspecto permite compreender a escolha de Maringá como parte de um processo 

de construção antecipada de referências territoriais. O território de destino é inicialmente 

imaginado a partir das informações disponíveis e das experiências daqueles que já 

estabeleceram algum vínculo com o local. A expectativa de encontrar segurança, trabalho, 

serviços e redes de apoio constitui, nesse sentido, uma primeira forma de relação com o 

território. 

A experiência dos participantes também mostra que a expectativa construída antes da 

chegada não determina necessariamente a experiência posterior. O território imaginado como 

espaço de proteção e oportunidade passa a ser confrontado com as condições concretas de 

moradia, trabalho, comunicação, acesso aos serviços e convivência social. É nesse encontro 

entre expectativa e experiência que começa a se configurar, de maneira mais concreta, o 

processo de territorialização. 

Desse modo, as trajetórias analisadas indicam que migrar implica deslocar-se entre 

diferentes condições territoriais e reconstruir referências sociais, culturais e familiares. A 
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chegada a Maringá representa o início de um processo no qual expectativas anteriores passam 

a ser confrontadas com possibilidades e restrições concretas de inserção. Essa tensão será 

particularmente evidente nas experiências relacionadas à moradia, ao trabalho, à língua e ao 

acesso a direitos, discutidas na seção seguinte. 

4.2 TERRITORIALIZAÇÃO: DESAFIOS DA INSERÇÃO NO ESPAÇO URBANO 

Os relatos dos entrevistados permitem compreender a territorialização em Maringá 

como um processo gradual e desigual, que não se reduz à presença física dos imigrantes na 

cidade. A inserção no espaço urbano envolve a possibilidade de acessar moradia, trabalho, 

serviços públicos, instituições e redes de sociabilidade, mas também depende das condições 

sociais e institucionais que regulam esse acesso. Nesse sentido, territorializar-se significa não 

apenas ocupar um espaço, mas construir condições de permanência, circulação, participação e 

pertencimento. A perspectiva de Raffestin (1993), ao compreender o território como produto 

de relações sociais e de poder, permite interpretar essas experiências para além da ideia de 

simples adaptação ao espaço de acolhimento. 

Entre as principais dificuldades relatadas pelos participantes estão a barreira 

linguística, o acesso à moradia, a inserção no mercado de trabalho, a revalidação de diplomas 

e experiências de racismo, xenofobia e discriminação. Esses elementos não aparecem apenas 

como obstáculos individuais de adaptação, mas como condições que interferem nas 

possibilidades concretas de apropriação do espaço urbano. Assim, a territorialização ocorre 

em meio a diferentes possibilidades de acesso e permanência, que são distribuídas de maneira 

desigual entre os sujeitos. 

A questão linguística constitui um primeiro exemplo dessa desigualdade. Entre os 

participantes oriundos de países não lusófonos (não falantes de língua portuguesa), a 

dificuldade de comunicação afetou a busca por emprego, o acesso aos serviços públicos e as 

interações cotidianas. Um dos entrevistados relatou que precisou atuar como intérprete em um 

hospital para auxiliar uma gestante haitiana durante o atendimento médico. O episódio revela 

que a barreira linguística não se restringe à dificuldade de estabelecer relações sociais: ela 

pode interferir diretamente no acesso a direitos básicos. Nesse caso, a própria rede de 

imigrantes assume uma função que, em determinadas circunstâncias, deveria ser assegurada 

pelas estruturas institucionais de atendimento. A experiência evidencia, portanto, que a 
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capacidade de utilizar e usufruir do território urbano também está relacionada às condições de 

comunicação e à existência — ou ausência — de mecanismos institucionais de mediação. 

A moradia constitui outra dimensão importante desse processo. Os entrevistados 

relataram dificuldades para alugar imóveis em razão da exigência de fiadores, cauções e 

comprovação de renda, além de situações de discriminação relacionadas à condição de 

imigrante. Um dos relatos registra que, ao perceber que a interessada era africana, o 

proprietário deixou de concluir a negociação do imóvel. Esse episódio é particularmente 

significativo para compreender a territorialização porque evidencia que o acesso à residência 

não depende exclusivamente da capacidade econômica do indivíduo. A possibilidade de 

estabelecer-se em determinado espaço pode ser condicionada por critérios sociais e 

simbólicos associados à origem do imigrante. 

A moradia, nesse sentido, constitui mais do que um espaço físico de residência: 

representa uma condição material para a permanência e para a construção de vínculos com a 

cidade. Quando o acesso ao imóvel é dificultado ou interrompido em razão da origem ou da 

condição migratória, produz-se uma barreira à apropriação do espaço urbano. A experiência 

relatada pela entrevistada permite observar, portanto, que as relações de poder identificadas 

por Raffestin (1993) também se manifestam em situações aparentemente cotidianas, como 

uma negociação entre proprietário e possível inquilino. O território urbano não se apresenta, 

assim, como um espaço igualmente acessível a todos, mas como um espaço no qual diferentes 

atores possuem capacidades distintas de definir quem pode acessar, permanecer e 

estabelecer-se em determinados lugares. 

No mercado de trabalho, as experiências dos entrevistados também revelam uma 

territorialização marcada por desigualdades. Embora a maioria tenha conseguido inserir-se 

profissionalmente após algum período de permanência em Maringá, foram relatadas situações 

de baixa remuneração, precarização e incompatibilidade entre formação profissional e 

atividade exercida. Entre os participantes com ensino superior, a demora na revalidação dos 

diplomas apareceu como obstáculo para o exercício das profissões de origem, levando alguns 

imigrantes a aceitar ocupações abaixo de sua qualificação. 

Esse aspecto permite ampliar a compreensão da inserção territorial. Ter acesso ao 

trabalho não significa necessariamente ocupar o território em condições de igualdade. O 

trabalho pode garantir renda e permanência na cidade, mas, quando ocorre em condições 
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precárias ou abaixo da qualificação profissional, também revela limites à autonomia e ao 

reconhecimento social dos imigrantes. A territorialização, portanto, envolve uma dimensão 

econômica que não pode ser dissociada das relações de poder que definem as possibilidades 

de inserção profissional. 

As experiências de racismo, xenofobia e discriminação aprofundam essa dimensão 

desigual da territorialização. Os relatos identificam situações ocorridas em diferentes espaços 

sociais, incluindo relações de vizinhança, mercado imobiliário e ambiente universitário. Esses 

episódios não devem ser compreendidos apenas como dificuldades subjetivas de adaptação ou 

como problemas de convivência intercultural. Eles interferem concretamente nas 

possibilidades de circulação, permanência, reconhecimento e participação dos imigrantes na 

cidade. 

Nesse sentido, a territorialização apresenta uma dimensão contraditória. Ao mesmo 

tempo em que os imigrantes constroem redes, encontram trabalho, estabelecem moradia e 

desenvolvem vínculos com Maringá, determinadas experiências sociais revelam que seu 

pertencimento não ocorre em condições inteiramente simétricas às dos demais habitantes. O 

território é simultaneamente espaço de oportunidades e de restrições. A cidade pode oferecer 

possibilidades de reconstrução da vida, mas também apresentar mecanismos sociais e 

institucionais que delimitam essas possibilidades. 

Essa dimensão contraditória permite compreender que os imigrantes não são sujeitos 

passivos diante do território. Eles desenvolvem estratégias para enfrentar as barreiras 

encontradas, mobilizam redes sociais, recorrem a organizações de apoio e constroem formas 

alternativas de acesso a recursos e serviços. A territorialização, portanto, envolve tanto 

condicionamentos estruturais quanto capacidade de ação dos próprios imigrantes. É nesse 

processo de negociação entre possibilidades e restrições que novos vínculos com a cidade são 

produzidos. 

A experiência migratória também não implica o abandono imediato das referências 

territoriais anteriores. As dificuldades encontradas em Maringá são enfrentadas juntamente 

com a manutenção de vínculos familiares, culturais e sociais com os territórios de origem, 

aspecto que será aprofundado na discussão sobre territorialidade e multiterritorialidade. 

Assim, a inserção no novo espaço não representa simplesmente a substituição de um território 
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por outro, mas a construção de novas formas de relação com a cidade em condições marcadas 

por continuidades, rupturas e desigualdades. 

A análise dos relatos permite, portanto, compreender a territorialização dos imigrantes 

em Maringá como um processo de apropriação e negociação do espaço urbano. Moradia, 

trabalho, linguagem, acesso a serviços e experiências de discriminação não constituem 

dimensões isoladas, mas elementos que interferem conjuntamente na capacidade dos sujeitos 

de permanecer, circular, participar e construir pertencimento. A cidade torna-se, assim, um 

território vivido e disputado, no qual as possibilidades de inserção são produzidas pela 

interação entre as estratégias dos imigrantes, as condições sociais existentes e as relações 

institucionais que mediam seu acesso a direitos e recursos. 

4.3 TERRITORIALIDADE, PERTENCIMENTO E RELAÇÕES DE PODER 

Se a territorialização diz respeito ao processo de construção de vínculos e formas de 

inserção no espaço urbano, a territorialidade pode ser observada nas práticas, relações, 

referências e sentidos por meio dos quais os imigrantes passam a vivenciar Maringá. Os 

relatos indicam que esse processo não resulta no abandono das referências territoriais 

anteriores. Ao contrário, os participantes mantêm vínculos afetivos, culturais, familiares, 

linguísticos e religiosos com seus países de origem enquanto constroem novas relações no 

município. 

As experiências relacionadas ao trabalho, à moradia, à religião, à educação, ao lazer e 

aos espaços de convivência constituem dimensões por meio das quais o espaço urbano passa a 

adquirir significados para os imigrantes. A territorialidade, nesse sentido, não está localizada 

apenas em um espaço físico específico, mas é produzida pelas relações e práticas que 

conectam os sujeitos aos lugares e às pessoas com as quais convivem. 

Essa dimensão é particularmente importante porque o pertencimento não aparece 

como resultado de uma ruptura completa com o território de origem. Os participantes 

preservam práticas culturais, idiomas, tradições religiosas e relações familiares, enquanto 

constroem novas formas de inserção em Maringá. A experiência migratória, portanto, produz 

uma sobreposição de referências territoriais. 

Os relatos sobre os projetos de retorno tornam essa característica ainda mais evidente. 

Muitos entrevistados afirmaram que desejam retornar futuramente ao país de origem, 
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especialmente com o objetivo de contribuir para seu desenvolvimento após adquirir 

experiência profissional, estabilidade econômica ou formação acadêmica no Brasil. Um dos 

participantes sintetizou essa relação ao afirmar: “Penso em voltar sim, meu país precisa de 

mim” (E7, 2023).  

Essa fala não representa simplesmente uma rejeição do território de acolhimento. Ela 

expressa a coexistência de diferentes pertencimentos. O entrevistado constrói sua trajetória 

em Maringá, mas mantém uma relação de responsabilidade e identificação com seu país de 

origem. O pertencimento, nesse caso, não é necessariamente substitutivo: estar em Maringá 

não significa deixar de pertencer ao território anterior. 

Por outro lado, um dos entrevistados declarou não ter intenção de retornar ao país de 

origem diante da persistência da instabilidade política e da ausência de perspectivas de 

melhoria, manifestando o desejo de reunir sua família no Brasil. Esse relato introduz uma 

diferença importante em relação à experiência anterior. Para esse participante, as condições 

políticas e sociais do território de origem contribuíram para a redefinição do projeto de vida e 

para a construção de um pertencimento mais duradouro no Brasil. 

A diferença entre essas duas experiências evidencia que a territorialidade não possui 

uma trajetória única. Para alguns, Maringá é vivenciada como território de permanência 

temporária associado a projetos futuros de retorno; para outros, as condições vivenciadas no 

país de origem favorecem a construção de um projeto de permanência no Brasil. O sentido 

atribuído ao território é, portanto, produzido ao longo da trajetória migratória e pode ser 

redefinido conforme as experiências sociais, familiares, econômicas e políticas. 

Essa dinâmica aproxima-se da noção de multiterritorialidade de Haesbaert (2014b), 

mas os dados permitem acrescentar que a coexistência entre territórios também é atravessada 

por condições materiais. Manter vínculos com o país de origem e construir pertencimento em 

Maringá não ocorre em um espaço social neutro. As possibilidades de permanecer, circular, 

trabalhar, morar e participar da vida urbana são condicionadas pelas experiências de 

discriminação e pelas barreiras identificadas na seção anterior. 

Nesse sentido, as relações de poder constituem uma dimensão fundamental da 

territorialidade. As dificuldades de acesso à moradia, as experiências de discriminação, os 

obstáculos profissionais e as situações de racismo e xenofobia indicam que o pertencimento à 

cidade não é produzido exclusivamente pelo desejo individual de participar dela. Há 
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condições sociais que podem ampliar ou limitar a possibilidade de transformar a cidade em 

espaço efetivamente vivido e apropriado. 

A contribuição de Harvey (2014) sobre o direito à cidade ajuda a aprofundar essa 

questão. O acesso à cidade não se resume à presença física ou ao acesso formal aos serviços; 

envolve possibilidades concretas de participação e apropriação do espaço urbano. A partir dos 

relatos analisados, percebe-se que os imigrantes constroem territorialidades justamente na 

tensão entre essa busca por participação e as barreiras encontradas no cotidiano. 

A perspectiva dos Estudos Organizacionais acrescenta outra dimensão a essa 

discussão. Se a cidade pode ser compreendida como uma organização complexa, conforme 

Saraiva e Carrieri (2012), os vínculos territoriais dos imigrantes são produzidos em interação 

com diferentes organizações e atores. Instituições públicas, organizações da sociedade civil, 

empregadores, instituições de ensino e outras estruturas sociais podem facilitar ou dificultar o 

acesso a recursos e oportunidades. 

Desse modo, a territorialidade dos imigrantes em Maringá não pode ser compreendida 

apenas como sentimento subjetivo de pertencimento. Ela envolve práticas concretas, relações 

sociais e condições materiais de participação. Os entrevistados constroem novas 

territorialidades por meio de suas experiências cotidianas, mas essas territorialidades são 

negociadas em um espaço atravessado por relações de poder. 

A partir dos dados analisados, a multiterritorialidade aparece, portanto, como uma 

experiência dinâmica: os imigrantes constroem novos vínculos em Maringá sem 

necessariamente romper com os territórios de origem. Entretanto, a intensidade e a forma 

desses vínculos dependem das trajetórias individuais e das condições encontradas no território 

de acolhimento. O pertencimento, assim, não constitui um estado final de “integração”, mas 

um processo continuamente negociado. 

 

4.4 MEDIAÇÃO ORGANIZACIONAL NO PROCESSO DE INSERÇÃO DOS 

IMIGRANTES  

As entrevistas com representantes da Associação dos Estrangeiros Residentes na 

Região Metropolitana de Maringá (AERM), da Cáritas Arquidiocesana de Maringá e do 

Instituto Sendas – Somos Todos Imigrantes evidenciam que as organizações ocupam posição 

importante na relação entre os imigrantes e o território de acolhimento. Sua atuação envolve 
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orientação documental, assistência social, encaminhamento ao mercado de trabalho, ensino da 

língua portuguesa, apoio jurídico e psicológico, distribuição de alimentos e produtos de 

primeira necessidade e acompanhamento de famílias em situação de vulnerabilidade social. 

Em parceria com a Prefeitura Municipal de Maringá, essas instituições também participam da 

implementação de ações e políticas voltadas à população imigrante. 

Os dados indicam que essas organizações funcionam como importantes pontos de 

mediação entre os imigrantes e diferentes recursos existentes no território. Para indivíduos 

que chegam ao município enfrentando dificuldades relacionadas à documentação, moradia, 

trabalho, língua ou acesso a serviços, a organização pode constituir uma porta de entrada para 

informações, encaminhamentos e redes de apoio. Sua atuação, portanto, interfere 

concretamente nas possibilidades de inserção dos imigrantes na cidade. 

Essa mediação é particularmente relevante nos primeiros meses de permanência no 

município, período identificado pelos entrevistados como marcado por maiores dificuldades. 

A oferta de cursos gratuitos de língua portuguesa, orientações sobre direitos trabalhistas e 

legislação migratória, encaminhamentos para oportunidades de emprego, apoio à 

documentação e assistência às famílias constitui mecanismos pelos quais as organizações 

reduzem determinadas barreiras de acesso aos recursos urbanos. 

Entretanto, compreender essas organizações apenas como agentes que “promovem 

integração” seria insuficiente. Os próprios relatos dos representantes institucionais 

evidenciam que sua capacidade de atuação é condicionada por recursos financeiros limitados, 

insuficiência de voluntários, aumento da demanda e necessidade de maior articulação entre 

diferentes órgãos públicos. Foram mencionadas, ainda, dificuldades para ampliar o acesso dos 

imigrantes ao ensino superior, aos serviços especializados e às políticas permanentes de 

inclusão social. 

Esses dados introduzem uma dimensão importante para a análise organizacional: as 

organizações não atuam em um vazio institucional. Sua capacidade de acolher, orientar e 

encaminhar depende de recursos, articulações e relações com outras instituições. 

Consequentemente, a possibilidade de acesso do imigrante aos direitos e recursos disponíveis 

no território também pode depender da capacidade dessas organizações de realizar essa 

mediação. 
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Nesse sentido, as organizações podem ser compreendidas como mediadoras do acesso 

ao território, e não simplesmente como prestadoras de assistência. Ao orientar um imigrante 

sobre documentação, encaminhá-lo para uma oportunidade de trabalho, oferecer apoio 

linguístico ou estabelecer contato com determinado serviço, a organização interfere nas 

possibilidades concretas de circulação e participação desse sujeito na cidade. 

Essa mediação, entretanto, também evidencia uma relação de dependência 

institucional. Quanto maiores as dificuldades enfrentadas pelo imigrante para acessar 

diretamente determinados recursos, maior pode ser a importância das organizações 

intermediárias. A atuação institucional, portanto, amplia possibilidades de acesso, mas 

também revela que o acesso aos recursos urbanos nem sempre ocorre de maneira direta ou 

homogênea. 

A criação do Centro de Referência e Acolhimento ao Imigrante (CRAI), da Política 

Municipal para a População Imigrante e do Conselho Municipal dos Direitos dos Refugiados, 

Migrantes e Apátridas (CORMA) representa, segundo os dados da pesquisa, avanços na 

institucionalização da questão migratória no município. A existência dessas estruturas indica 

que a presença imigrante passou a ocupar espaço na agenda pública municipal, ultrapassando 

uma concepção exclusivamente assistencial e emergencial. 

Ao mesmo tempo, os limites relatados pelas próprias organizações demonstram que a 

institucionalização da política migratória não elimina automaticamente as dificuldades 

vivenciadas pelos imigrantes. A existência de políticas, organizações e estruturas de 

atendimento precisa ser acompanhada de capacidade material e articulação institucional para 

produzir efeitos concretos sobre as condições de vida e participação dos imigrantes. 

A análise também permite observar que as organizações não substituem a 

responsabilidade do poder público nem eliminam as barreiras estruturais encontradas pelos 

imigrantes. Seu papel é de mediação e apoio dentro de um conjunto mais amplo de relações 

institucionais. Quando os representantes relatam insuficiência de recursos, aumento da 

demanda e necessidade de maior articulação, tornam visíveis os limites organizacionais 

existentes para responder à complexidade das experiências migratórias. 

Dessa forma, o papel das organizações pode ser interpretado a partir de uma dupla 

dimensão. De um lado, elas ampliam as possibilidades de inserção ao oferecer informações, 

encaminhamentos, apoio material e acesso a redes. De outro, seus próprios limites revelam 
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que a construção de territorialidades imigrantes depende de condições institucionais mais 

amplas, que não podem ser resolvidas exclusivamente pela ação das organizações de 

acolhimento. 

Nesse sentido, as organizações participam da produção das territorialidades imigrantes 

não porque determinem onde ou como os imigrantes devem pertencer, mas porque interferem 

nas condições concretas por meio das quais esses sujeitos acessam direitos, estabelecem 

relações e constroem vínculos com a cidade. A territorialização resulta, assim, da interação 

entre as estratégias dos próprios imigrantes, as condições do espaço urbano e as mediações 

produzidas por diferentes organizações. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo analisou os processos de territorialização e territorialidade de imigrantes 

residentes em Maringá (PR) e o papel das organizações públicas e da sociedade civil na 

mediação de sua inserção no espaço urbano. As entrevistas com oito imigrantes e com 

representantes de três organizações de acolhimento mostraram que a inserção na cidade não se 

reduz à ocupação física de um espaço. Ela envolve a construção de condições de 

permanência, circulação e pertencimento, negociadas entre oportunidades e restrições.  

A territorialização mostrou-se um processo gradual e desigual, que começa antes 

mesmo da chegada. Redes de familiares, amigos e conterrâneos, somadas à existência de 

organizações de acolhimento, orientaram a escolha de Maringá e anteciparam uma primeira 

relação com o território, feita de expectativas de segurança, trabalho e acesso a serviços. Essas 

expectativas encontraram barreiras concretas. A língua compromete até o atendimento em 

saúde. O mercado de aluguel impõe exigências e discriminações. A demora na revalidação de 

diplomas leva profissionais qualificados a ocupações abaixo de sua formação. Há ainda 

experiências de racismo e xenofobia na vizinhança, no mercado imobiliário e na universidade. 

Como essas barreiras não atingem todos da mesma forma, o acesso ao território urbano 

aparece como uma questão de relações de poder, na linha proposta por Raffestin (1993).  

No plano da territorialidade, os imigrantes constroem novos vínculos em Maringá sem 

romper com os territórios de origem. A convivência entre pertencimentos, visível sobretudo 

nos projetos de retorno, aproxima-se da multiterritorialidade descrita por Haesbaert (2014a; 

2014b). Os dados permitem acrescentar que essa multiterritorialidade não se realiza em um 
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espaço neutro. Fazer da cidade um espaço vivido depende das condições materiais de moradia 

e trabalho e das experiências de discriminação. O sentido atribuído ao território também muda 

ao longo da trajetória: para alguns participantes, Maringá é uma etapa de um projeto de 

retorno; para outros, a instabilidade no país de origem transformou a permanência em projeto 

de vida.  

Quanto às organizações, a AERM, a Cáritas e o Instituto Sendas funcionam como 

mediadoras do acesso ao território, mais do que como promotoras de integração. Elas 

orientam sobre documentação, oferecem ensino de português, encaminham ao trabalho e à 

assistência. Essa mediação amplia possibilidades, sobretudo nos primeiros meses, mas 

também revela uma relação de dependência institucional: quanto maiores as barreiras de 

acesso direto, maior o peso dessas organizações, cuja capacidade é limitada por recursos 

escassos, falta de voluntários e articulação insuficiente com o poder público. A criação do 

CRAI, da Política Municipal para a População Imigrante e do CORMA indica que a questão 

migratória entrou na agenda municipal, mas a institucionalização, sozinha, não elimina as 

dificuldades relatadas.  

Para os Estudos Organizacionais, a contribuição do estudo está em mostrar, a partir da 

noção de organização-cidade (Saraiva; Carrieri, 2012), que as organizações de acolhimento 

participam da produção das condições em que os imigrantes constroem suas territorialidades. 

Trocar a lente da "integração" pela da "mediação" permite analisar essas organizações sob 

dois ângulos: como ampliadoras de acesso e como reveladoras dos limites da estrutura de 

acolhimento. O diálogo entre a abordagem territorial e os Estudos Organizacionais mostra-se 

produtivo para compreender fenômenos urbanos em que organizações e território se 

constituem mutuamente.  

Os resultados também apontam caminhos para a ação pública e organizacional. O 

primeiro é garantir mediação linguística nos serviços de saúde e assistência, para que essa 

função deixe de recair sobre as redes de imigrantes. Os demais são criar mecanismos que 

reduzam as exigências de fiador e caução no acesso à moradia, apoiar os processos de 

revalidação de diplomas e assegurar financiamento e articulação mais estáveis para as 

organizações de acolhimento, de modo que as estruturas criadas pelo município tenham 

capacidade efetiva de atendimento.  
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Sobre os limites da pesquisa, é importante destacar que os participantes residiam em 

Maringá entre 7 e 15 anos. Isso favoreceu a análise de territorialidades mais consolidadas, 

mas restringiu a apreensão das experiências de recém-chegados: o que se sabe sobre os 

primeiros meses vem de relatos retrospectivos. Além disso, foram ouvidas três organizações 

da sociedade civil, sem entrevistas com gestores públicos. Os resultados devem ser lidos 

como uma interpretação situada, e não como retrato de toda a experiência migratória no 

município. Estudos longitudinais ou comparativos, que acompanhem imigrantes em diferentes 

momentos da trajetória e incluam gestores públicos e empregadores, podem ampliar essa 

compreensão.  

Por fim, o estudo indica que compreender a presença imigrante em Maringá exige ir 

além da ideia de adaptação individual ao espaço. Os imigrantes não apenas se ajustam a uma 

cidade previamente dada. Eles mobilizam redes, recorrem a organizações e negociam, em 

condições desiguais, as formas de sua permanência e de seu pertencimento. A territorialização 

se produz nessa negociação entre as estratégias dos imigrantes, as condições do espaço urbano 

e as mediações organizacionais. 
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